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EXMO. SR.  DR. JUIZ DE DIREITO DA 1 ª  VARA EMPRESARIAL D O FORO 

CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  
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 A ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL DA RECUPERA ÇÃO JUDICIAL  das  

soc iedades  APEX SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ENGENHARIA EIRELI,  

LOCCAR VEÍCULOS E MÁQUINAS LTDA.,  M & F FAZENDAS REUNIDAS 

LTDA.,  RESIDENCIAL FAGUNDES VARELA SPE LTDA.,  SELLIX 

AMBIENTAL E CONSTRUÇÃO LTDA.  e  TERRAPLENO TERRA PLENAGEM 

E CONSTRUCAO LTDA.  –  denominadas  GRUPO PRIZMA ,  dev idamente  

nomeada por  es te  d .  Ju ízo  nos  au tos  do processo em ep íg rafe ,  vem a  ínc l i ta  presença  

de  V.Exa . ,  informar ,  e ,  ao  f ina l ,  r equerer  o  que se  segue :  

 

 

 

 

 

 

 

 

11º  RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES  
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1. DADOS RELEVANTES DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

1.  A A. J .  apresenta  aba ixo quadro  s in té t i co  com as  da tas  e  prazos  inerentes  

a  presente  R . J . ,  a  serem a tua l izadas  conforme os  avanços  da  R . J :  

 

Data  Evento  ID  Lei 11.101/2005  

05/06/2024 Distribuição do pedido de RJ  122683452 -  

05/06/2024 Deferimento do processamento da RJ  122944960 Art. 52  

06/06/2024 Termo de Compromisso da Administradora Judicial  123168874 Art. 33  

29/07/2024 Publicação do 1º Edital  - Art. 52, § 1º  

13/08/2024 
Prazo para apresentação das habilitações/divergências de 
crédito administrativas  

- Art. 7º, § 1º  

05/08/2024 
Prazo para apresentação do Plano de Recuperação 
Judicial  

  Art. 53  

27/09/2024 
Apresentação da Relação de Credores da Administradora 
Judicial – Id. 146715985 

  Art. 7º, § 2º  

27/01/2025 
Publicação do Edital de Aviso do Plano e Lista de 
Credores da Administradora Judicial (Edital Único)  

  
Art. 7º, § 2º e Art. 
53  

06/02/2025 Prazo para apresentação de Impugnações Judiciais    Art. 8º  

26/02/2025 Prazo para apresentação de objeções ao PRJ    Art. 55  

- Publicação do Edital de Convocação da AGC    Art. 36  

- Assembleia-geral de Credores - 1ª convocação    Art. 37  

- Assembleia-geral de Credores – 2ª convocação    Art. 37  

31/05/2025 Encerramento do Período de Suspensão – stay period    Art. 6º, § 4º  

- Início do biênio de fiscalização de cumprimento do PRJ   Art. 61  

- Encerramento da Recuperação Judicial    Art. 63  

 

 

SITES INFORMATIVOS E CANAIS  DE CONTATO  

S i t e s  d a  Admin i s t r a ção  Jud i c i a l  con jun ta  com 

o  l i nk  de  ace s so  à s  i n fo rmações  r e l a t i v a s  à  

p r e s en te  r ecupe r ação  j ud i c i a l  

h t tp s ://psva r . com.br/ recupe r acao -

j ud i c i a l/g rupo -pr i zma/  

Se rv i ço  de  A tend imento  ao  Credor  –  SAC -  

pa r a  onde  devem se r  encaminhadas  dúv idas  e  

ped idos  de  e s c l a r ec imentos ,  bem como a s  

hab i l i t a ções  e  d ive rgênc i a s  admin i s t r a t i v as  

a jp r i zma@psva r . com.br  

Se rv i ço  de  A tend imento  ao  Credor  –  SAC –  

“Fa l e  com a  Recupe r anda”  –  Cha t  o n l i n e  
ht tps ://psva r . com.br/cha t/  
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2. BREVE SÍNTESE DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

2 .  Trata - se  de  ped ido  de  recuperação  jud ic i a l  formulado em l i t i scons órc io  

a t ivo  pe l as  empresas  Apex  Serv iços  de  Consu l tor ia  e  Engenhar i a  E i re l i ;  Loccar  

Ve ícu los  e  Máqu inas  L tda ;  M & F  Fazendas  Reun idas  L tda ;  Res idenc ia l  Fagundes  

Vare l a  Spe  Ltda . ;  Se l l i x  Ambienta l  e  Cons t rução  Ltda . ;  Terrap leno Ter rap lenagem e  

Cons trucao  Ltda ,  con juntamente  denominadas  como “ Grupo Pr izma” .  

 
3 .  De acordo com a  in i c i a l ,  o  grupo recuperando a tua  há  ma i s  de  duas  

décadas  nos  se tores  de  engenhar i a ,  p l ane j amento urbano,  in f raes t ru tura  e  so luções  

ambienta i s  e  a tua lmente ,  possu i  contra tos  de  pres tação  de  serv iços  em d iver sos  

Munic íp ios ,  como:  Paço  de  Lumiar ,  Araruama,  Búz ios ,  R ios  das  Ostras ,  S t .  Mar i a  

Mada lena ,  Cachoe i ras  de  Macacu ,  contr ibu indo com mai s  de  1 .370  (um mi l  t r ezentos  

e  se tenta )  empregos  d i re tos  e  ma i s  de  3 .00 0  ( t r ês  mi l )  empregos  ind i re tos .  

 
4 .  Entre tanto ,  segundo as  Recuperandas ,  o  g rupo es tá  a t r avessando uma cr i se  

econômico - f inance i r a  “ s em  p r e c e d en t e s  em sua  h i s t ó r i a” ,  e  e l encam como as  pr inc ipa i s  

causas  a  ( i )  inad implênc ia  de  c l i en tes ,  ma jor i t a r i amente  Munic íp ios  do  Estado do  

R io  de  J ane i ro ;  ( i i )  mudanças  no  cenár io  po l í t i co  e  red ução  dos  repa sses  de  roya l t i e s  

do  petró leo ;  ( i i i )  i mpactos  econômicos  desencadeados  pe l a  pandemia  da  COVID -

19 .  

 

5 .  O Grupo narra  que ,  en t re  o  ano  de  2014  e  2017 ,  dev ido à  cr i se  in terna  do  

pa í s  e  a  queda  do  preço  do  bar r i l  de  pe t ró leo ,  houve  uma d iminuição  dos  repasses  

dos  r o y a l t i e s  aos  munic íp ios  do  Estado do  Rio  de  J ane i ro  e ,  por  consequênc ia  d i s so ,  

a s  c idades  de  R io  das  Ost ras ,  Araruama,  Búz ios  e  Teresópol i s ,  acumularam d ív idas  

de  aprox imadamente  R$ 70  mi lhões  com o  Grupo Pr izma .  

 

6 .  Consoante  informações  cont idas  na  in i c i a l ,  as  empresas  Ter rap leno e  

Se l l ix  possuem aprox imadamente  R$  105 .000 .000 ,00  (cento  e  c inco  mi lhões  de  rea i s )  

a  r eceber  dos  entes  munic ipa i s  o  que ,  segundo as  Recuperandas ,  vem es t rangu lando 

seus  f luxos  de  ca ixa  e  comprometendo a  saúde f inance i r a  de  todas  as  empresas  do  

g rupo.  
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7 .  No que tange  à  empresa  Fagundes  Vare l a ,  a s  Recuperandas  aduzem  na  

exord ia l  que  a  empresa  teve  express ivo  pre ju ízo  após  a  para l i zação  do  COMPERJ ,  

que  gerou inad implênc ia  de  c l i en tes ,  acúmulo  de  d ív idas  da  cons tru tora ,  a t r aso  na  

ent rega  das  obras  e ,  consequentemente ,  houve  o  acúmulo  de  ações  jud ic i a i s  que  

imping iu  a  empresa  a  um re l evante  pass ivo f inance i ro .  

 

8 .  Quanto à  empresa  M&F Fazendas ,  cons ta  na  in i c i a l  que ,  dev ido  ao 

acúmulo  de  d ív idas  das  empresas  do  grupo ,  em espec i a l  da  Ter rap leno e  Se l l ix  –  

para  quem a  M&F mai s  pres tava  serv iços  de  fornec imento de  mão de  obra ,  a  empresa  

de ixou de  honrar  com os  compromissos  assumidos  perante  seus  c redores .  

 

9 .  Ainda  com v is tas  a  jus t i f i car  a  c r i se ,  a s  Recuperandas  asseveram que ,  

dev ido à  Pandemia  COVID -19 ,  houve  exponenc ia l  aumento  nos  preços  dos  

mater ia i s ,  ve í cu los ,  combust íve i s  e  insumos ,  o  que  acar re tou  a  maior  oneração  dos  

cus tos  operac iona i s  dos  contra tos  em execução .   

 

10 .  Em razão do cenár io  de  cr i se ,  as  Recuperandas  a l egam que  chegaram a  

apor tar  recursos  de  ins t i tu i ções  bancár i a s  para  compensar  os  contra tos  

inad implentes  para  v i ab i l i zar  a  cont inu idade  dos  serv iços ,  en t re tanto ,  o  acúmulo  de  

receb íve i s  imped iu  o  grupo de  honrar  pontua lmente  os  compromissos  a ssumidos  

perante  fornecedores ,  ins t i tu ições  bancár i as ,  co laboradores  e  o  F i sco ,  gerando uma 

esp i ra l  de  inad implênc ia .   

 

11 .  Apesar  dos  f a tores  ac ima,  o  Grupo Recuperando sus tenta  que suas  

empresas  são  economicamente  v iáve i s  e  se  encontram em plena  a t iv idade .  

 

12 .  Desse  modo,  o  Grupo Pr izma p le i teou o  benef í c io  da  recuperação jud ic i a l  

em l i t i sconsórc io  a t ivo ,  na  forma da  consol idação  processua l  e  subs tanc ia l ,  sob  

a l egação  de  que  “há  uma  r e l a ç ão  s imb i ó t i c a  en t r e  a s  empr e sa s  r equ e r en t e s  e  sua s  a t i v i dad e s ,  

d e  modo  que ,  a  r e c e i t a ,  a  o p e ra ção  e  o  d e s en vo l v imen t o  e c onômi c o  d e l a s  o c o r r e  a t r a v é s  da  un i ã o  

d e  e s f o r ç o s” .  
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13 .  A pet i ção in i c i a l  de  id .  122683452  fo i  ins t ru ída  com documentos  de  ids .  

122683453  a  122687740 ,  os  qua i s  foram ob je tos  de  uma pr imei ra  aná l i se  r ea l i zada  

pe l a  A . J .  ( id . 124393710 ) ,  opor tunidade  em que  apresentou  ch e ck  l i s t  das  ex igênc ias  

do  ar t igo  51  da  LRE.  

 

14 .  Em id .122684947  a  122685903 ,  fo i  apresentada  a  l i s t a  de  c redores ,  com 

um tota l  de  1 .946  (mi l  novecentos  e  quarenta  e  se i s )  c redores  concursa i s ,  que  somam 

um pass ivo  na  ordem de  R$ 94 .545 .286 ,43  (noventa  e  qua tro  mi lhões ,  qu inhentos  e  

quarenta  e  c inco  mi l ,  duzentos  e  o i tenta  e  se i s  rea i s  e  quarenta  e  t rês  centavos )  e  

um pass ivo  t r ibutá r io  na  ordem de  R$135 .223 .338 ,79  (cento  e  t r in ta  e  c inco  mi lhões ,  

duzentos  e  v in te  e  t r ês  mi l ,  t rezentos  e  t r in ta  e  o i to  rea i s  e  se tenta  e  nove centavos ) .  

Conf i r a - se  aba ixo quadro resumo da  re l ação  de  c redores  consol idada  apresentada  

pe l as  Recuperandas :  

 

 

 

15 .  No d ia  05/06/2024 ,  es te  Ju ízo  profer iu  dec i são  de  id .  122944960  defer indo 

o  processamento  da  recuperação  jud ic i a l  do Grupo Pr izma em conso l idação  

processua l  e  subs tanc ia l ,  entendendo es ta r  “comprovada  a  formação  de  g rupo 

econômico  entre  as  requerentes” ,  e  na  opor tunidade ,  fo i  d i spensada  a  apresentação  

de  cer t idões  nega t ivas  para  que  as  Recuperandas  cont inuem exercendo suas  

a t iv idades ,  a l ém de au tor izada  a  ce l ebração de  novos  contra tos  com o  Poder  

Púb l i co ,  bem como o  receb imento de  va lores  por  serv iços  j á  pres tados  sem a  

ex igênc ia  de  cer t idões  nega t ivas  de  concordata/recuperação  jud ic ia l .  A inda ,  fo i  

de terminada  a  suspensão  das  ações  e  execuções ,  nos  te rmos dos  ar t s .  6 º ,  I I ,  §  §  4 º  

e  5º  e  52 ,  I I I ,  todos  da  Le i  nº  11 .101/2005 .  

 

 

CLASSE 

PASSIVO QDE PASSIVO QDE PASSIVO QDE PASSIVO QDE PASSIVO QDE PASSIVO QDE

I 9.821.079,83R$       318 14.453.706,64R$   575 640.611,18R$      7 23.730,94R$     2 5.318.209,74R$   185 15.386,50R$       2

II 40.000,00R$           1 71.066,84R$         1 -R$                0 -R$              0 -R$                0 -R$                0

III 34.321.989,45R$     295 21.739.928,16R$   400 1.545.478,38R$   15 115.389,09R$   16 4.471.143,57R$   54 1.311.434,92R$   16

IV 324.472,16R$         22 318.409,03R$       34 -R$                0 11.800,00R$     1 1.450,00R$         2 -R$                0

TOTAL 

CONCURSAL
44.507.541,44R$    636 36.583.110,67R$  1010 2.186.089,56R$  22 150.920,03R$  19 9.790.803,31R$  241 1.326.821,42R$  18

EXTRACONCURSAL 

- TRIBUTÁRIO
58.943.139,35R$             66.233.198,46R$             3.096.234,36R$             1.582.337,82R$          4.097.286,41R$             1.271.142,39R$             

SELLIX TERRAPLENO M&F FAZENDAS APEX LOCCAR 
FAGUNDES 

VARELLA

Num. 186230359 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: BRUNO GALVÃO SOUZA PINTO DE REZENDE - 15/05/2025 19:20:46
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25051519204588000000176872306
Número do documento: 25051519204588000000176872306



 

7 

16 .  No id .124393710 ,  a  Admin is t r ação  Jud ic i a l  informou seus  cana i s  de  

conta to  junto  aos  c redores  (Serv iço  de  Atendimento  ao Credor  –  SAC) ,  tendo 

apresentado e  d i spon ib i l i zado ao car tór io  desse  d .  Ju ízo ,  a  minuta  do  ed i ta l  p rev i s to  

no  ar t igo  52 ,  §  1 º  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  ocas i ão  em que ponderou  sobre  a  

conven iênc ia  de  se  aguardar  o  env io ,  por  par te  das  recuperan das ,  da  p l an i lha  com 

os  endereços  dos  credores ,  a  f im de  v i ab i l i zar  o  env io  das  car tas  aos  c redores  antes  

da  pub l i cação  do refer ido  ed i ta l .  

 

17 .  As Recuperandas ,  por  seu  turno ,  r e t i f i caram a  re l ação  de  credores  

indexada  nos  ids .  122684947 ,  122684948 ,  122684949 ,  122684950 ,  122684951  e  

122684953 ,  por  aque la  que  cons ta  dos  ids .  130392207 ,  130392209 ,  130392212 ,  

130392213  e  130392217 .  A segu i r ,  a  Admini s t r ação  Jud ic ia l  demonst ra  os  to ta i s  de  

cada  c l asse ,  pr imei ramente ,  segregados  por  cada  Recuperanda  e ,  por  f im,  

consol idados :  

 

 Apex 

Classificação Quantidade de credores Total da Classe 

I - TRABALHISTA 2 23.730,94 

II - GARANTIA REAL 0 0,00 

III - QUIROGRAFÁRIO 16 115.389,09 

IV - ME e EPP 1 11.800,00 

Totais 19 150.920,03 

 

 

 

 Fagundes Varela 

Classificação Quantidade de credores Total da Classe 

I - TRABALHISTA 2 15.386,50 

II - GARANTIA REAL 0 0,00 

III - QUIROGRAFÁRIO 16 1.311.434,92 

IV - ME e EPP 0 0,00 

Totais 18 1.326.821,42 
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 Loccar 

Classificação Quantidade de credores Total da Classe 

I - TRABALHISTA 184 3.950.405,22 

II - GARANTIA REAL 0 0,00 

III - QUIROGRAFÁRIO 54 4.471.143,57 

IV - ME e EPP 2 1.450,00 

Totais 240 8.422.998,79 

 

 

 M & F Fazendas 

Classificação Quantidade de credores Total da Classe 

I - TRABALHISTA 7 640.611,18 

II - GARANTIA REAL 0 0,00 

III - QUIROGRAFÁRIO 15 1.545.478,38 

IV - ME e EPP 0 0,00 

Totais 22 2.186.089,56 

 

 

 Sellix 

Classificação Quantidade de credores Total da Classe 

I - TRABALHISTA 306 9.538.575,46 

II - GARANTIA REAL 1 40.000,00 

III - QUIROGRAFÁRIO 295 34.321.989,45 

IV - ME e EPP 22 324.472,16 

Totais 624 44.225.037,07 

 

 

 Terrapleno 

Classificação Quantidade de credores Total da Classe 

I - TRABALHISTA 574 13.407.003,32 

II - GARANTIA REAL 1 71.066,84 

III - QUIROGRAFÁRIO 400 21.739.928,16 

IV - ME e EPP 34 318.409,03 

Totais 1009 35.536.407,35 
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 GRUPO PRIZMA 

Classificação Quantidade de credores Total da Classe 

I - TRABALHISTA 1075 27.575.712,62 

II - GARANTIA REAL 2 111.066,84 

III - QUIROGRAFÁRIO 796 63.505.363,57 

IV - ME e EPP 59 656.131,19 

Totais 1932 91.848.274,22 

 

 

18 .  O ed i ta l  prev i s to  no a r t igo  52 ,  §  1º  da  Le i  nº  11 .101/2005  fo i  pub l i cado  

em 29/07/2024 ,  de  modo que  o  prazo para  os  in teressados  apresentarem seus  

ped idos  de  hab i l i t ação  e/ou d ivergênc ia  de  créd i to  se  encer rou  em 13/08/2024 ,  

t endo a  Admin is t r ação Jud ic ia l  r eceb ido  37  ( t r in ta  e  se te )  ped idos  de  

hab i l i t ação/d ivergênc ia ,  conforme se  demonstra  no  quadro s inót i co  a  segu i r :  

 

 Requerente 

1 ANNA KAROLINA TAVARES TELES 

2 BERKLEY INTERNATIONAL DO BRASIL SEGUROS S.A. 

3 CONE SUL SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA. 

4 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO – CREA-
RJ 

5 FREITAS MACEDO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S 

6 INSTITUTO DE SAUDE ODONTOLOGICA – ISODONT LTDA 

7 JNS SEGURADORA S.A. 

8 LOCADORA GRILLO E RIBEIRO LTDA. 

9 MICRO MAQ COMERCIO E SERVICOS PARA AUTOMACAO DE PONTO E ACESSO LTDA 

10 MINISTERIO DA ECONOMIA - PGFN 

11 NOBRE DE SAO GONCALO FERRAMENTAS E MÁQUINAS EIRELI 

12 OSTRAS DIESEL LTDA ME 

13 PAULO SÉRGIO SILVA DA CRUZ 

14 PERSONAL NET TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO LTDA. 

15 PQS PARCERIA NA REGULARIZACAO DOS CONSUMIDORES DE ENERGIA LTDA - EPP 

16 PROBITEC - PRODUTOS BETUMINOSOS E TECNOL 

17 ROMULO GUTIELI AMERICO COSTA 

18 SATCOM RASTREADORES VIA SATELITE LTDA 

19 SERVIRIO AMBIENTAL LTDA 

20 SHIRLEY CRISTIANE SOUZA VIEIRA 

21 SOFIT SOFTWARE S.A. 

22 THAMY ZIMMER DOS SANTOS 

23 THYSSENKRUPP INFRASTRUCTURE BRASIL LTDA. 

24 TICKET SERVIÇOS S/A 

25 TOKIO MARINE SEGURADORA SA 

26 VILCIMAR BARBOZA CORREA 

27 RITA DE CASSIA DA SILVA MIRANDA SERRA CARVALHO 

28 JOÃO DIAS FERNANDES 

29 RICARDO DA ROCHA PEREIRA 

30 MATHEUS THIAGO DA SILVEIRA JANNOTTI 
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 Requerente 

31 INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PEDRAS JUNDIÁ LTDA 

32 SÃO MARCOS CONCRETO LTDA 

33 DHOUGLAS GOMES FERNANDES COUTO 

34 
EUNICE MARTINS DE LANA MARINHO, LUCIANA MARIA TEIXEIRA DE CARVALHO 
GARCIA E ANA ELISA LANA MARINHO 

35 VALDERI FERREIRA LOPES 

36 GEANE DOS SANTOS DE SOUSA 

37 CF PRODUTOS DE ESCRITÓRIO LTDA 

38 EDUARDO NASCIMENTO SILVA 

 

19 .  A A. J .  in forma que  promoveu a  aná l i se  da  d ivergênc ias  e  hab i l i t ação que 

lhe  foram encaminhados ,  nos  termos  do  ar t i go  7º ,  §  2º  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  

conforme ind icado ad iante .  

 

20 .  Em cumpr imento ao  ar t igo  22 ,  I I ,  a  (pr imei ra  par te )  e  c  da Le i  nº  

11 .101/2005 ,  a  Admin is t r ação  Jud ic i a l  apresentou ,  em 11/07/2024 ,  o  Re la tór io  

C i rcuns tanc iado  das  At iv idades  das  Recuperandas  em conjunto  com o  1º  Re la tór io  

Mensa l  de  At iv idades ,  c om o ob je t ivo  de  subs id i ar  a  presente  recuperação  jud ic i a l  

com as  in formações  das  a t iv idad es  das  Recuperandas ,  de  cará te r  f inance i ro  e  

econômico ,  l evando -se  em conta  a inda  sua  a t iv idade  f im e  de  modo a  me lhor  ins t ru i r  

es te  d .  Ju ízo ,  o  Min i s tér io  Públ i co ,  os  c redores  e  in te ressados  na  presente  

recuperação .  A  ín tegra  do re la tór io  pode  ser  ver i f i c ada  no id .  130509647 dos  au tos  

recuperac iona i s .  

 

21 .  Em 05/08/2024 ,  a s  Recuperandas  apresentaram o P lano  de  Recuperação 

Jud ic ia l  indexado no  id .  135195113 ,  o  qua l  fo i  ob je to  de  re l a tór io  espec í f i co  por  

par te  da  Admini s t r ação  Jud ic ia l  –  indexado no  id .  138512908 dos  au tos  da  

recuperação  jud ic ia l  – ,  nos  te rmos  do  que  d i spõe  o  ar t i go  22 ,  I I ,  h  da  Le i  nº  

11 .101/2005 .  

 

22 .  O Munic íp io  do R io  de  J ane i ro  ve io  aos  au tos  por  me io  da  mani fes tação 

de  id .  139104833  not i c i ando haver  ed i tado ,  para  e fe i tos  do  a r t i go  57  da  Le i  nº  

11 .101/2005 ,  norma espec i a l  r egu lamentando a  t r ansação e  o  parce l amento dos  

c réd i tos  f i sca i s  em face  dos  devedores  em reg ime de  recuperação jud ic i a l ,  a  par t i r  

da  prev i são  cont ida  nos  ar t i gos  5º  e  6º  da  Le i  Munic ipa l  nº  5 .966/2015 .  
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23 .  Ao f ina l ,  pugnou fosse  es tabe lec ido  prazo máx imo para  que  as  

Recuperandas  proced essem à  negoc iação  e  regu lar i zação  de  seus  déb i tos  perante  a  

Fazenda  Munic ipa l ,  bem como daque les  eventua lmente  a inda  não inscr i tos  em 

Dív ida  At iva ,  apresentando nos  au tos ,  a o  f ina l  do  prazo ,  a  cer t idão  a  que  se  re fere  

o  a r t igo  57  da  LFR,  sob pena de  suspensão  do  processo de  recuperação  jud ic i a l .  

 

24 .  O Estado do  R io  de  J ane i ro  opôs  Embargos  de  Dec la ração  no id .  

140309768  em face  da  dec i são  de  id .  122944960  que  defer iu  o  processamento  da  

presente  recuperação  jud ic i a l ,  a l egando contrad ição  e  obscur idade  nos  i t ens  I  e  VII  

da  dec i são ,  r espect ivamente .  

 

25 .  Por  f im,  man i fes tou -se  o  Min i s tér io  Púb l i co  em id .  143210520  aduz indo  

que  deve ser  convocada  assemble i a  gera l  de  c redores ,  t e ndo em v i s ta  a  ob jeção  ao 

P lano ofer tada  por  T icket  Serv iços  S/A e  sa l i en tou  que  o  contro le  de  l ega l idade  do 

P lano  deverá  ser  exerc ido  pe lo  Parqu e t  depo is  de  rea l i zada  a  as semble i a ,  uma vez  

que  a  propos ta  pode  sofrer  a l t e rações  durante  o  conc lave .  Ao f im,  r equereu  a  

in t imação  das  Recuperandas  para  apresentação  das  cer t idões  de  regu la r idade  f i sca l .  

 

26 .  Conforme se  infere  do  id .  146375078 ,  o  d .  Ju ízo  Recuperac iona l  conheceu  

dos  embargos  opos tos  pe lo  Estado  do Rio  de  J ane i ro  no id .  140309768 .  Entre tanto ,  

cons iderando que o  advento  da  Le i  nº  13 .043/2014  não  inf luenc iou  na  

jur i sprudênc ia  da  Cor te  Super ior  no  sent ido da  d i spensa  da  prova  de  regu lar idade 

f i sca l  para  concessão  da  recuperação  jud ic i a l  à  empresa  devedora ,  de ixou  de  dar  

prov imento  aos  ac l ara tór ios .  

 

27 .  No id .  146715985 ,  a  Admini s t r ação  Jud ic i a l  in formou o  encer ramento  da  

f ase  admin i s t r a t iva  de  ver i f i cação  dos  c réd i tos ,  t endo apresentado a  re l ação  de  

c redores  de  que t ra ta  o  ar t igo  7º ,  §  2 º  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  acompanhada  da  

minuta  do ed i ta l  de  id .  1 46715986 ,  juntando a inda  os  pareceres  ind iv idua l i zados  de  

cada  d ivergênc ia/hab i l i t ação  ana l i sada  ( ids .  146715987 e  146715988 ) .  
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28 .  Com in tu i to  de  permi t i r  uma melhor  compreensão  sobre  o  resu l tado  da  

f ase  admin is t ra t iva  de  ver i f i cação  de  c réd i tos ,  apresenta -se  aba ixo  p lan i lha  

compara t iva  onde  são  expos tos  os  montantes  dos  c réd i tos  e  número  de  credores  

ind icados  na  re l ação de  credores  p ub l i cada  na  forma do  ar t igo  52 ,  §  1º ,  da  LRE,  e  

os  va lores  consol idados  pe la  Admin is t r ação  Jud ic i a l  na  re l ação de  c redores  

apresentada ,  na  forma do a r t igo  7° ,  §  2°  da  LRE:  

 

ANÁLISE COMPARATIVA DAS RELAÇÕES DE CREDORES DO GRUPO PRIZMA 

CLASSE 

RELAÇÃO DE CREDORES DO 
GRUPO PRIZMA 

(ART. 52, § 1º DA LRE) IDs. 
130392207, 130392209, 130392211, 
130392212, 130392213 e 130392217 

RELAÇÃO DE CREDORES DA 
A.J.  

(ART. 7°, § 2° DA LFE) ID. 
146715985 

VALOR 
N° 

CREDORES 
VALOR 

N° 
CREDORES 

Classe I  
TRABALHISTA 

R$ 27.575.712,62 1.075 R$ 23.760.381,98 885 

Classe II  
 GARANTIA REAL 

R$ 111.066,84 2 R$ 111.066,84 2 

Classe III 
QUIROGRAFÁRIA 

R$ 63.505.363,57 796 R$ 63.207.246,55 261 

Classe IV  
 ME/EPP 

R$ 656.131,19 59 R$ 7.513.602,59 471 

TOTAL R$ 91.848.274,22 1.932 R$ 94.592.297,96 1.619 

 

29 .  Regi s t re - se  que ,  a t r avés  da  pe t i ção de  id .  146715984  fo i  r equer ida  a  

pub l i cação  de  ed i ta l  con junto dos  ar t igos  7 º ,  §  2 º ,  53  e  55  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  a  

f im de  ins taurar  o  prazo  para  apresentação  de  impugnações  à  r e l ação de  credores ,  

bem como para  apresentação de  objeção  ao  P .R. J .  

 

30 .  As Recuperandas  se  mani fes taram no id .  14980301  para  pres tar  

esc l arec imentos  sobre  os  apontamentos  formulados  pe lo  Min is té r io  Púb l i co  no  id .  

130525044 .  

 

31 .  Em re lação  à  pe t i ção  do  id .  134624854 ,  protoco lada  pe lo  Munic íp io  de  

Araruama -  RJ ,  a s  Recuperandas  p le i t ea ram que  a  Cer t idão Pos i t iva  de  Débi tos  se j a  
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descons iderada ,  po is  per tence  ao  d i re tor  da  companhia  que  não  compõe o  polo  a t ivo  

da  presente  demanda .  

 

32 .  Sobre  a  man i f es tação  do id .  139104833 ,  protoco lada  pe l a  Procurador ia  do 

Munic íp io  do Rio  de  J ane i ro  in formando sobre  a  ex i s tênc ia  de  c réd i tos  de  na tureza  

t r ibutár i a  inscr i tos  em Dív ida  At iva  em face  das  Recuperandas ,  a s  devedoras  

a f i rmam que  promover ão  a  regu la r i zação  dos  déb i tos  e  r equer em se ja  r espe i tado  o  

prazo a té  a  homologação da  PRJ  para  a  apresentação  da  cer t idão  de  regu lar idade 

f i sca l .  

 

33 .  No id .  149887361 ,  a s  Recuperandas  requereram a  concessão  de  tu te l a  de  

urgênc ia  para  que se j a  expedido  of í c io  à  Prefe i tura  Munic ipa l  de  R io  das  Ostras  -  

RJ  de terminando que  efe tue  o  pagamento  dos  va lores  dev idos  e  que  cons t i tuem 

a t ivo  essenc ia l ,  nos  te rmos  do P lano de  Recuperação  Jud ic i a l  apresentado .  

 

34 .  O pedido fo i  defer ido  em par te  na  dec i são  que cons tou  do id .  155238632 ,  

para  determinar  a  expedição  de  of í c io  ao  Munic íp io  de  R io  das  Ostras/RJ  para  que  

se j a  r ea l i zado  o  pagamento  de  R$ 47 .540 .132 ,69  (quarenta  e  se te  mi lhões ,  

qu inhentos  e  quarenta  mi l ,  cento  e  t r in ta  e  do i s  r ea i s  e  sessenta  e  nove centavos )  

provenientes  de  contra tos  f i rmados ,  bem como para  de terminar  o  pagamento  

imedia to  dos  va lores  re t idos  no  bojo  do  processo  admin is t r a t ivo  nº  4690/2017  e  a  

pro ib ição  de  qua lquer  out ra  forma de  re tenção  de  pagamento  em v i r tude  da  ausênc ia  

de  cer t idões  nega t ivas ,  inc lu indo FGTS.  Entre tanto ,  r es tou indefer ida  a  au tor i zação  

para  que  as  Recuperandas  promovessem a  para l i s ação  parc i a l  das  a t iv idades ,  pos to  

que  ta l  med ida  afe tar i a  serv iços  essenc ia i s  para  a  popu lação .  

 

35 .  No id .  155801675 ,  a s  Recuperandas  not i c i a ram o  descumpr imento  da  

dec i são  por  par te  da  Prefe i tura  de  R io  das  Ost ras  e  r e i t eraram o  ped ido  de  

para l i s ação  parc i a l  das  a t iv idades ,  com a  manutenção  dos  serv iços  essenc ia i s  na  área  

da  saúde .  Ademais ,  p l e i t ea ram,  no  id .  156859781 ,  a  in t imação  do Secre tá r io  de  

Audi tor i a  e  Contro le  In terno  do  Munic íp io  de  Rio  das  Ostras  para  que  compareça  

ao  Ju ízo  apresentando esc l arec imentos  formai s  sobre  os  fundamentos  da  dec i são  
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por  e l e  exarada  em sede  admin i s t r a t iva  que  de terminou a  re tenção  de  va lores  em 

desacordo com a  ordem jud ic ia l  profer ida .  

 

36 .  Foi  profer ida  dec i são  no  id .  159818038 determinando a  in t imação  do  

secre tár io  nos  termos requer idos  pe l as  Recuperandas  e  a  r e i t eração da  

obr iga tor iedade  de  cumpr ime nto  da  dec i são  jud ic i a l  ao  Munic íp io  de  R io  das  

Ost ras/RJ ,  com a  l iberação  imed ia ta  de  qua i squer  va lores  re t idos ,  sob  pena  de  mul ta  

d i ár i a  de  R$  50 .000 ,00  (c inquenta  mi l  rea i s ) .  Ademais ,  r efer ida  dec i são  defer iu  a  

para l i s ação  parc i a l  das  a t iv idades  com a  m anutenção  dos  serv iços  essenc ia i s ,  a té  que  

ha j a  o  cumpr imento  in tegra l  da  dec i são  jud ic i a l  indexada  no  id .  155238632 .  

 

37 .  O Munic íp io  de  R io  das  Ost ras/RJ ,  por  seu  turno ,  em mani fes tação 

indexada  no  id .  160747479 ,  informou não  es ta r  mai s  ex ig indo apresentação  das  gu ias  

de  reco lh imento  de  FGTS e  Prev idenc iá r i a ,  bem como que  foram es tornados  os  

va lores  re t idos .  Ao f ina l ,  requereu a  recons ideração  da  dec i são  que  ap l i cou  mul ta  

cominatór i a  d i ante  do  cumpr imento das  obr ig ações ,  e  a  recons ideração  quanto  à  

de terminação  de  pagamento  de  ma i s  de  quarenta  e  se te  mi lhões  de  rea i s  porque  as  

Recuperandas  não  te r i am demonstrado  a  sua  ex ig ib i l idade .  Refer ida  mani fes tação 

a inda  não fo i  ob je to  de  pronunc iamento jud ic i a l .  

 

38 .  No mai s ,  o  Munic íp io  de  Rio  das  Ost ras/RJ  obteve  dec i são  favoráve l  nos  

au tos  de  Suspensão  de  L iminar  nº  0101085 -87 .2024 .8 .19 .0000  para  sus tar ,  de  

imedia to ,  a  execução  da  dec i são  em ques tão ,  a té  o  t r âns i to  em ju lgado da  dec i são  

de  mér i to  a  se r  pro la tada  nos  au tos  do  Ag ravo  de  Ins t rumento  nº  0095258 -

95 .2024 .8 .19 .0000 .  

 

39 .  Ademais ,  cons ta  dos  au tos  a  not í c ia  da  ex i s tênc ia  do Conf l i to  de  

Competênc ia  nº  0102630-95 .2024 .8 .19 .0000 ,  in terpos to  pe lo  Munic íp io  de  Rio  das  

Ost ras ,  o  qua l  encontra - se  aguardando informações  do Ju ízo  a  quo .  

 

40 .  No id .  151035970 ,  a s  Recuperandas  p le i t ea ram a  exped ição  de  of íc io  à  

Rece i ta  Federa l  para  cor reção  dos  dados  cadas t ra i s  de  seus  admin i s t r adores  e ,  no 
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i d .  164599190 ,  r equereram a  pror rogação  do s t a y  p e r i o d  por  mai s  cento  e  o i tenta  

d i as .  Ambos os  ped idos  foram defer idos  por  me io  da  dec i são  indexada  no  id .  

165747719 .  

 

41 .  Em 27/01/2025  fo i  pub l i cado  o  Edi ta l  con junto a  que  a lude  os  ar t igos  7º ,  

§  2º  e  53 ,  parágrafo  ún ico  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  de  modo que  o  prazo para  

apresentação  de  Impugnação por  par te  dos  credores  se  encer rou  em 06/02/2025 ,  

enquanto  o  prazo para  que os  credores  pudessem apresentar  ob jeção  ao P lano  de  

Recuperação  Jud ic i a l  se  encerrou  em 26/02/2025 .  

 

42 .  Encerrado o  prazo ,  foram apresentadas  ob jeções  por  par te  dos  segu in tes  

c redores :  

 Id. Requerente 

1 137382118 TICKET SERVIÇOS S/A 

2 137860821 SHIRLEY CRISTIANE SOUZA VIEIRA 

3 138209916 RITA DE CASSIA DA SILVA MIRANDA SERRA CARVALHO 

4 144791481 SANEFER COMERCIAL E EQUIPAMENTOS LTDA 

5 174291962 ITAÚ UNIBANCO S.A. 

6 175195007 JC CAÇAMBA LTDA - EPP 

 

43 .  Cons iderando o  teor  da  dec i são  de  id .  146375078 ,  que  determinou “ ao  

admin i s t r ado r  j ud i c i a l  pa ra  d e s i gna r ,  j un t amen t e  c om a  r e c up e randa ,  da t a  pa ra  a  a s s emb l e i a  

g e r a l  d e  c r ed o r e s ” ,  informa a  A. J .  que  requereu  às  recuperandas  a  ind icação  de  da tas  

para  a  rea l i zação da  Assemble i a  Gera l  de  Credores .   

 

44 .  Entre tanto ,  como não  obteve  re torno com re l ação  à  so l i c i t ação ,  a  

Admini s t ração  Jud ic i a l  p l e i t eou ,  no  id .  174971447 ,  a  in t imação  das  Recuperandas  

para  ind icarem as  refer idas  datas ,  em pr ime i ra  e  segunda  convocações ,  nos  te rmos 

do  que  d i spõe  o  ar t i go  36 ,  I  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  ind icando,  caso  optem pe la  

r ea l i zação de  assemble i a  de  forma h íbr ida ,  o  endereço  comple to  do  loca l  onde  será  

rea l i zada .  

 

45 .  As Recuperandas  se  man i fes taram no id .  167903420  not i c i ando ped ido de  

med iação  inc identa l  amparado nos  ar t igos  20 -A e  20-B,  I I  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  a  

se r  ins taurada  nos  au tos  do  Agravo de  Ins t rumento  nº  0095258 -95 .2024 .8 .19 .0000 ,  
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a  qua l  ser i a  r ea l i zada  em 27/03/2025 ,  às  13h .  Ademais ,  informaram o  b loque io  de  

va lores  que  to ta l i zam a  impor tânc ia  de  R$  116 .677 ,13  (cento  e  dezesse i s  mi l ,  

se i scentos  e  se tenta  e  se te  r ea i s  e  t reze  centavos )  em contas  cor rentes  de  sua  

t i tu l a r idade ,  em razão  de  dec i são  jud ic i a l  p rofer ida  nos  au tos  da  execução  f i sca l  nº  

0138767-53 .2017 .4 .02 .5101 .  Por  f im,  pugnaram pe la  imedia ta  l iberação  dos  va lores  

b loqueados .  

 

46 .  Em respos ta ,  a  União  Federa l  se  mani fes tou  no id .  170105095 ,  

sus tentando a  imposs ib i l idade  de  o  Ju ízo  Recuperac iona l  obs t a r  o  prossegu imento  

de  qua lquer  a to  de  penhora  por  par te  do  Ju ízo  onde  t r ami ta  a  execução  f i sca l .  Ao  

f ina l ,  pugnou pe lo  indefer imento  do ped ido formulado pe las  Recuperandas .  A 

ques tão  a inda  aguarda  pronunc iamento jud ic i a l .  

 

47 .  Neste  d i apasão ,  e s te  d .  Ju ízo  de terminou ,  no  id .  174497848 ,  a  in t imação 

des ta  Admin is t r ação  Jud ic i a l  para  apresentar  r e la tór io  do  andamento  processua l  e  

acerca  dos  serv iços  pres tados  desde a  sua  nomeação ,  o  que fo i  prontamente  a tend ido  

no  id .  175657651 .  

 

48 .  A aud iênc ia  para  a  med iação  inc identa l  ins taurada  nos  au tos  do  Agravo  de  

Ins t rumento  nº  0095258 -95 .2024 .8 .19 .0000 ,  in i c i a lmente  agendada para  27/03/2025  

fo i  r edes ignada  para  08/04/2025 ,  à s  13h .  Na da ta  aprazada ,  ocor reu  a  pr ime i ra  

sessão  de  med iação  on l ine ,  f i cando acordado que haverá  uma reunião admin i s t ra t iva  

a té  o  d i a  14/04/2025 ,  a  f im de  apurar  a  l iqu idez  e  defer i r  a  eventua l  forma de  

pagamento  dev ida  à  Recuperandas .  

 

49 .  Ademais ,  se  es tabe leceu  a  da ta  de  02/06/2025  para  conc lu i r  sobre  o  que 

é  controverso  e  incontroverso  em re l ação  à  d iversos  processos  admin i s t r a t ivos  e ,  o  

que  v ier  a  se r  apurado como incontroverso ,  se  es tabe lecerá  de  comum acordo um 

cronograma de  pagamento a  se r  apresentado na  segunda sessão de  med iação  a  ser  

ins taurada  no  d ia  03/06/2025 .   
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50 .  As Recuperandas  pe t i c ionaram no id .  182761426 ,  in formando que ,  apesar  

de  dec i são  que  defer iu  o  processamento  determinar  a  cont inu idade  das  suas  

a t iv idades  e  au tor i za r  a  ce l ebração  de  novos  contra tos  com o  Poder  Públ i co ,  es tão  

sendo imped idas  de  par t i c ipar  em cer tames  l i c i t a tór ios  (Ed i ta l  de  Chamamento  

Púb l i co  do  Munic íp io  de  R io  das  Ostras/RJ  e  Edi ta l  de  L ic i t ação  do  Munic íp io  de  

São  Pedro da  Alde i a/RJ ) ,  com base  na  Súmula  12  do  Tr ibuna l  de  Contas  do Estado  

do  Rio  de  J ane i ro ,  a  qua l  de termina  que  empresa  que  es te j a  em processo de  

recuperação  jud ic i a l  somente  poderá  par t i c ipar  de  chamamento  púb l i co  se  j á  houver  

p l ano de  recuperação  jud ic i a l  homologado pe lo  Ju ízo  competente .   

 

51 .  Pugnaram,  ass im,  para  que  o  Ju ízo  determine  que  os  órgãos  púb l icos ,  

en t idades  da  Adminis t r ação  d i re ta  e  ind i re ta  e  comissões  de  l i c i t ação se  abs tenham 

de  ex ig i r  a  apresentação do p lano de  recuperação  jud ic i a l  homologado como 

cond ição  de  par t i c ipação  em proced imento  l i c i t a tór io .   

 

52 .  Dessa  forma ,  por  me io  da  dec i são  profer ida  no  id .  185822227 ,  es te  d .  

Ju ízo  indefer iu  o  p le i to  do  Grupo Pr izma presente  no  id .  182761426 ,  jus t i f i cando 

que  não  cabe  ao  Ju ízo  recuperac iona l  compel i r  a  Admini s t ração  Públ i ca  a  permi t i r  

que  as  Recuperan das  par t i c ipem dos  cer tames  l i c i t a tór ios ,  uma vez  que  a  a tuação 

do  Poder  Jud ic iá r io  se  l imi ta  à  aná l i se  da  l ega l idade ,  sem adentra r  no  mér i to  das  

dec i sões  re l a t ivas  à  esco lha  de  contra tantes  e  à  r ea l i zação de  l i c i t ações .  

 

53 .  Sa l i en tou ,  a inda ,  que  compete  às  própr ias  Recuperandas  informar  o  

defer imento  do  processamento  da  recuperação jud ic i a l ,  o  que ,  por  s i  só ,  bas ta r i a  

para  a  sua  hab i l i t ação  em cer tames  em gera l ,  bem como que  compete  ao  Poder  

Púb l i co  a  esco lha  dos  requ i s i tos  a  se rem preench idos  para  par t i c ipa r  do 

proced imento  l i c i t a tór io ,  bem como dos  documentos  a  serem apresentados  para  

comprovar  a  condição  econômica  do  par t i c ipante ,  a  f im de  assegurar  o  cumpr imento  

do  contra to .  

 

54 .  Ainda na  mesma dec i são ,  o  Ju ízo  de terminou que  as  Recuperandas  

ind icassem as  da t as  para  a  r ea l i zação  da  Assemble i a  Gera l  de  Credores ,  como 
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requer ido pe lo  AJ  na  pe t ição  no  id .  174971447 ,  bem como determinou o  

desentranhamento  de  todas  as  hab i l i t ações/re t i f i cações  de  c réd i to  in te rpos tas  nos  

au tos  pr inc ipa i s  des te  Recuperação  Jud ic i a l .  

 

55 .  Contra  a  dec i são  pro la ta da ,  as  Recuperandas  not i c ia ram,  no  id .  188992780 ,  

a  in terpos ição  do  Agravo  de  Ins t rumento  nº  0033534-56 .2025 .8 .19 .0000 ,  o  qua l  

possu i  ped ido de  efe i to  suspens ivo  a inda  não  de l iberado pe lo  Egrég io  Tr ibuna l  de  

Jus t i ça  do Estado  do  Rio  de  J ane i ro .  No mai s ,  p l e i t ea ram a  recons ideração  da  

dec i são  agravada .  

 

56 .  No mai s ,  pugnaram pe la  suspensão temporár ia  da  obr iga tor i edade  d e  

ind i car  as  da tas  da  AGC  a té  a  conc lusão  da  med iação ins taurada  no  âmbi to  do 

Agravo de  Ins t rumento  sob  o  nº  0095258 -95 .2024 .8 .19 .0000 ,  em razão  dos  va lores  

l á  d i scu t idos  serem impresc ind íve i s  para  o  cumpr imento  do  P lano  de  Recuperação  

Jud ic ia l .  Até  o  momento  de  e l aboração  des te  re l a tór io ,  não  houve aprec i ação  do  d .  

Ju ízo  acerca  dos  ped idos  formulados .  

 

57 .  Por  f im,  o  c redor  JC CAÇAMBA LTDA –   EPP opôs  Embargos  de  

Dec la ração  no id .  190547199  em face  da  dec i são  profer id a  no  id .  185822227 ,  

apontando a  ex i s tênc ia  de  obscur idade  e  contrad ição no  que se  refere  à  

de terminação  de  desent ranhamento  d a  ob jeção  do  p lano  de  recuperação  apresentado  

como se  hab i l i t ação  de  c réd i to  fosse ,  e  omissão ,  em re l ação à  impugnação  de  c réd i to  

acos tada  no  id .  175037368 .  A ques tão  a inda  aguarda  pronunc iamento jud ic i a l .  
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3. QUADRO RESUMO DO P.R.J. 

 

58 .  Em consonânc ia  com o anter iormente  in formado ,  o  “Grupo Pr izma”  

apresentou  p lano de  recuperação  jud ic i a l  em 05/08/2024  no  id .  135195113 ,  na  

forma de  “PRJ  Conso l idado” ,  de  modo  que  es ta  A . J .  apresent ou Rela tór io  sobre  o  

p l ano ,  nos  te rmos  do  a r t igo  22 ,  inc i so  I I ,  a l ínea  “h”  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  a  f im 

de  rea l i zar  uma expos ição  das  cond ições  de  pagamento  es tabe lec idas  e  dos  meios  de  

recuperação  apresentados .  

 

59 .  Desse  modo ,  a  A . J .  e l aborou  o  “Quadro  Resumo” de  todas  as  d i spos ições  

do  p lano,  conforme de  demonst ra :  

 

 
QUADRO RESUMO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

DO GRUPO PRIZMA 
 

CLASSE CONDIÇÕES DE REESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS 

Classe I - Credores 
Trabalhistas 

Desconto (deságio) de 50%;  
Carência de 03 meses após a publicação da decisão da homologação 

do plano;  
Parcelamento mensal, em 09 vezes após a finalização do prazo de 

carência;  
Juros de 0,5 % ao ano, correção anual pela TR – Taxa referencial, 

considerando-se como passivo o montante encontrado pelo 
Administrador Judicial, ou ainda a ser definido em eventual 

impugnação 

Os créditos trabalhistas serão pagos integralmente em até 12 (doze) 
meses após a publicação da decisão de homologação do presente 
plano de recuperação judicial, mediante quitação do contrato de 

trabalho e de todas as dívidas dele decorrentes 

Os créditos trabalhistas decorrentes de impugnações, divergências ou 
habilitações de créditos protocolados neste processo de recuperação 
judicial, através de incidentes processuais, serão pagos no prazo de 

até 12 meses, contados do trânsito em julgado da decisão que 
reconheceu o referido crédito, valor e classificação, de acordo com os 

percentuais de deságio aplicados 
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Os pagamentos realizados na forma estabelecida nesta Cláusula 
acarretarão a quitação plena, irrevogável e irretratável dos Créditos 

Trabalhistas 

Classe II - Credores com 
Garantia Real 

Desconto (deságio) de 80%;  
Carência de 36 meses após a publicação da decisão da homologação 

do plano;  
Parcelamento em 120 vezes, com prestações mensais e início após o 

prazo da carência;  
Juros de 0,5 % ao ano, correção anual pela TR – Taxa referencial, 

considerando-se como passivo o montante encontrado pelo 
Administrador Judicial, ou ainda a ser definido em eventual 

impugnação 

Os pagamentos realizados na forma estabelecida nesta Cláusula 
acarretarão a quitação plena, irrevogável e irretratável dos Créditos 
Garantia Real. Os créditos decorrentes de impugnações judiciais 

serão pagos após o trânsito em julgado da sentença que reconheceu 
referidos créditos, valores e classificação, nos exatos termos 

dispostos neste plano de recuperação judicial, conforme pagamento 
da respectiva classe 

Classe III - Credores 
Quirografários 

Desconto (deságio) de 80%;  
Carência de 36 meses após a publicação da decisão da homologação 

do plano;  
Parcelamento em 120 vezes, com prestações mensais e início após o 

prazo da carência;  
Juros de 0,5 % ao ano, correção anual pela TR – Taxa referencial, 

considerando-se como passivo o montante encontrado pelo 
Administrador Judicial, ou ainda a ser definido em eventual 

impugnação 

Os pagamentos realizados na forma estabelecida nesta Cláusula 
acarretarão a quitação plena, irrevogável e irretratável dos Créditos 
Quirografários. Os créditos decorrentes de impugnações judiciais 

serão pagos após o trânsito em julgado da sentença que reconheceu 
referidos créditos, valores e classificação, nos exatos termos 

dispostos neste plano de recuperação judicial, conforme pagamento 
da respectiva classe 
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Classe IV - Credores ME e 
EPP 

Desconto (deságio) de 80%;  
Carência de 36 meses após a publicação da decisão da homologação 

do plano;  
Parcelamento em 120 vezes, com prestações mensais e início após o 

prazo da carência;  
Juros de 0,5 % ao ano, correção anual pela TR – Taxa referencial, 

considerando-se como passivo o montante encontrado pelo 
Administrador Judicial, ou ainda a ser definido em eventual 

impugnação 
 

Os pagamentos realizados na forma estabelecida nesta Cláusula 
acarretarão a quitação plena, irrevogável e irretratável dos Créditos 
ME e EPP. Os créditos decorrentes de impugnações judiciais serão 

pagos após o trânsito em julgado da sentença que reconheceu 
referidos créditos, valores e classificação, nos exatos termos 

dispostos neste plano de recuperação judicial, conforme pagamento 
da respectiva classe 

VII. Reestruturação do 
passivo – Parâmetros a serem 

aplicados a todo passivo 

Considera-se a data base para início da implantação do Plano de 
Recuperação Judicial o prazo de 30 (trinta) dias contados da 

homologação do Plano de Recuperação pelo Juízo 

Aprovado o Plano de Recuperação, serão suprimidas todas as 
garantias reais, fidejussórias e outras eventuais existentes em favor de 

qualquer credor, de tal sorte que as Recuperandas possam dar a 
destinação prevista no Plano de Recuperação Judicial, seja pela 

alienação ou locação de bens, destinação a novos projetos, inclusive 
ofertando em novas operações de crédito, se necessário  

 

Após aprovação do Plano, deverão ser extintas todas as ações de 
cobrança, monitórias, execuções judiciais, ou qualquer outra medida 

tomada contra as Recuperandas e/ou seus sócios e avalistas, 
referentes aos créditos novados pelo plano 

A aprovação do PRJ implica na extinção de avais, fianças assumidas 
pelos sócios. Sobre a possibilidade de supressão das garantias 

existentes sem a necessidade de expressa autorização de todos os 
credores 

IX. Da novação das dívidas 
que constituem o passivo 

Este plano de recuperação judicial, para todos os efeitos, opera a 
novação de todos os créditos e obrigações a ele sujeitos (em relação 

as Recuperandas e seus coobrigados, avalistas e fiadores), 
extinguindo-se a obrigação originária, substituindo-a pelas obrigações 

aqui previstas, conforme prevê o artigo 59 da LRF 
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X. Fatores de atualização - 
Juros e correção monetária 

Os créditos sujeitos aos efeitos da recuperação judicial serão 
atualizados e remunerados pela TR – Taxa Referencial, criada pela 

Lei n° 8.177/91, de 01.03.1991 e Resolução CMN – Conselho 
Monetário Nacional – n° 2.437, de 30.10.1997, acrescidos de juros de 

0,5 % ao ano, ou em caso de extinção da referida taxa a que a 
substituir, e que começarão a incidir a partir da data da homologação 

do plano de recuperação judicial. O pagamento dos juros e 
atualização monetária ocorrerá juntamente com o adimplemento do 

valor principal e serão calculados através da aplicação dos índices 
propostos sobre o valor de cada parcela e em conformidade com os 

parâmetros estabelecidos no Plano 

XI. Da extinção ações 
judiciais 

Após a aprovação e homologação do plano de recuperação judicial, 
por força da novação prevista, serão extintas todas as ações de 

cobrança, execuções judiciais ou qualquer tipo de medida judicial 
ajuizada contra os devedores, seus respectivos coobrigados, avalistas 

e fiadores, bem como quaisquer outras sociedades relacionadas, 
inclusive avais e fianças. Igualmente, as penhoras judiciais 

decorrentes destas execuções, e outras eventuais constrições 
existentes, serão liberadas. Os processos judiciais e arbitrais de 

conhecimento ajuizados por credores sujeitos ao plano que tiverem 
por objeto a condenação em quantia ilíquida, ou a liquidação de 

condenação já proferida, poderão prosseguir com seus respectivos 
foros, até que haja a fixação do valor do crédito sujeito ao plano, 

ocasião em que o credor deverá providenciar a competente 
habilitação de crédito incidentalmente ao processo de recuperação 

judicial, para recebimento nos termos aqui contidos 

XII. Da possibilidade de 
cessão dos créditos 

Os credores concursais poderão ceder ou transferir livremente seus 
créditos contra os devedores, observando-se que independentemente 
de a cessão ser feita por lei ou contrato, estarão sempre sujeitos aos 
efeitos da presente recuperação judicial, especialmente em relação a 

valores, condições e prazos de pagamento devendo o credor 
informar ao cessionário. Devem igualmente informar a ocorrência da 

cessão aos devedores, assim como noticiar nos autos do processo 
recuperatório, sob pena de ineficácia com relação a estes e à validade 

integral de eventual pagamento 
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XIV. Conclusões e 
disposições finais 

As diversas medidas de recuperação explicitadas neste plano de 
recuperação judicial têm o duplo objetivo de viabilizar 

economicamente as Recuperandas e permitir o pagamento dos 
credores nas condições mencionadas, de modo que, com o trânsito 
em julgado da decisão homologatória, vincula aos seus termos as 

Recuperandas, seus controladores e credores, bem como seus 
respectivos cessionários e sucessores a qualquer título. Disso decorre, 
inclusive, a suspensão de todas as ações e execuções, movidas contra 
os devedores, que tenham por objeto créditos anteriores ao pedido 
de Recuperação Judicial, sendo que, quando cumpridas as propostas 
deste plano de soerguimento e em havendo a respectiva liquidação, 

as obrigações assumidas, restarão extintas 

Ademais, o plano de recuperação judicial poderá ser alterado a 
qualquer tempo após sua homologação judicial e antes de seu integral 

cumprimento, por iniciativa das Recuperandas e mediante a 
convocação de Assembleia Geral de Credores 

A modificação de qualquer cláusula do plano de recuperação judicial 
dependerá de aprovação dos devedores e da maioria dos créditos 

presentes à AGC, mediante a obtenção do quórum mencionado no 
art.45, c/c o art. 58, caput e § 1º, da Lei 11.101/05 

Na hipótese de descumprimento de quaisquer das obrigações 
previstas neste plano de recuperação judicial, não será decretada a 

falência das Recuperandas, sem que haja a convocação prévia de uma 
nova Assembleia Geral de Credores, requerida ao juízo no prazo de 

30 (trinta) dias a contar do descumprimento, para deliberação quanto 
à solução a ser adotada. Este plano de recuperação judicial será 

considerado como descumprido na hipótese de o atraso no 
pagamento de quaisquer parcelas previstas não ser sanado no prazo 

de 30 (trinta) dias a contar da notificação das requerentes pelo 
respectivo credor 

Decorridos dois anos da homologação judicial do presente plano de 
recuperação judicial sem que haja o descumprimento de quaisquer 
disposições do plano de recuperação judicial vencidas até então, os 

devedores poderão requerer ao juízo o encerramento do processo de 
recuperação judicial. Se os credores não requererem em juízo, no 

prazo de 05 (cinco) dias, a convocação de uma nova AGC, ter-se-á 
que concordam com a extinção do processo. O presente processo de 

recuperação judicial será encerrado a qualquer momento após a 
homologação judicial do plano, a requerimento das Recuperandas, 

desde que todas as obrigações que se vencerem até a data do referido 
pedido sejam cumpridas 
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4.  DAS ATIVIDADES DAS RECUPERANDAS – RESPOSTA AOS 

QUESTIONAMENTOS FORMULADOS 

 

60 .  Por  seu  turno,  buscando melhor  aprofundar  seu  es tudo de  modo a  aba l i zar  

a  aná l i se  das  a t iv idad es  e  da  s i tuação econômica  das  R ecuperandas ,  a  A . J .  formulou  

a lguns  ques t ionamentos  às  mesmas  por  me io  do  seu  of í c io  nº  1 005/2025 ,  os  qua i s  

não  foram respond id os  em tempo  háb i l  (Doc.  1 ) .  

 

61 .  Deste  modo,  t ão  logo  se j am apresentadas  as  r efer idas  informações ,  a  

Admini s t ração  Jud ic i a l  complementará  o  presente  re l a tór io  mensa l  de  a t iv idades .  

 

5. ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO GRUPO 

PRIZMA  

 

62 .  De igua l  sor te ,  a s  demonst rações  f inance i r as  t ambém não  foram 

d i sponib i l i zadas  pe las  Recuperandas  para  a  equ ipe  da  Admini s t r ação  Jud ic i a l .  

 

63 .  Ins tadas  a  responder  o  mot ivo da  ausênc ia  de  informações ,  o  

Di re tor/Admini s t r a t ivo ,  Sr .  Marco Ca lv inho  informou que ,  em v i r tude  do a t raso  na  

apuração e  l evantamento dos  dados  f inance i ros  necessár ios ,  env ia r i a  a  

documentação  a té  o  f ina l  do  d i a  14/05/2025 .  Contudo,  a té  o  momento  de  

fechamento  do presente  re l a tór io ,  o  env io  não ocorreu  (Doc.  2 ) .  

 

64 .  Ass im,  a  Admin is t r ação Jud ic ia l  informa q ue ,  t ão  logo  remet idas  as  

informações ,  promoverá  a  aná l i se  e  a  complementação  do presente  re l a tór io .  
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6. ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

INDIVIDUALIZADAS 

 

65 .  Conforme expos to  no  tóp ico imed ia tamente  anter ior  des te  re l a tór io ,  a s  

demonst rações  f inance i r as  não  foram d i spon ib i l i zadas  pe las  Recuperandas  para  a  

equ ipe  da  Admini s t ração  Jud ic i a l .  

 

66 .  Ass im,  a  Admin is t r ação Jud ic ia l  informa que ,  t ão  logo  remet idas  as  

informações ,  promoverá  a  aná l i se  e  a  complementação  do presente  re l a tór io .  

 

7. INCIDENTES RECURSAIS VINCULADOS AO PROCESSO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

67 .  Como se  sabe ,  a s  dec i sões  profer idas  repercutem d i re tamente  nos  efe i tos  

que  se  operam na  presente  recuperação  jud ic ia l .  Assim,  buscando s in te t i za r  a s  

informações  or iundas  dos  recursos  j á  in te rpos tos  no t r anscurso  do  processamento 

des te  f e i to  e  f ac i l i t a r  o  acesso ,  conhec imento e  consu l ta  pe los  credores ,  es ta  A . J .  

con junta  apresenta  o  re l a tór io  do  qua l  cons ta  todos  os  inc identes  def l ag rados  a té  o  

fechamento  des te  re l a tór io :  

 

Processo Classe Autor 
ID. da 
decisão 

recorrida 
Julgamento 

0053147-
96.2024.8.19.0000 

Agravo de 
Instrumento 

UNIÃO 
FEDERAL 

122944960 

Negado provimento ao recurso. 
REsp interposto e inadmitido. 

Processo transitado em julgado e 
arquivado em definitivo. 

0095258-
95.2024.8.19.0000 

Agravo de 
Instrumento 

MUNICÍPIO DE 
RIO DAS 
OSTRAS 

155238632 
Pendente – Suspenso por 

sessenta dias para tentativa de 
acordo 

0101085-
87.2024.8.19.0000 

Suspensão de 
Liminar 

MUNICÍPIO DE 
RIO DAS 
OSTRAS 

155238632 

Liminar concedida.  
Agravo interno interposto pelas 

Recuperandas.  
Pendente – Aguardando 

julgamento 

0102630-
95.2024.8.19.0000 

Conflito de 
Competência 

MUNICÍPIO DE 
RIO DAS 
OSTRAS 

- 
Pendente – Aguardando 

informações do Juízo a quo 
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Processo Classe Autor 
ID. da 
decisão 

recorrida 
Julgamento 

0103366-
16.2024.8.19.0000 

Agravo de 
Instrumento 

MUNICÍPIO DE 
RIO DAS 
OSTRAS 

159818038 

Efeito suspensivo negado. 
Pendente – Suspenso para 

aguardar informações sobre 
acordo. Apensado ao processo nº 

0095258-95.2024.8.19.0000 

0033534-
56.2025.8.19.0000 

Agravo de 
Instrumento 

GRUPO 
PRIZMA 

185822227 
Pendente – Aguardando decisão 

sobre efeito suspensivo 

     

 

8. RELATÓRIO DE ANDAMENTOS 

 

68 .  A f im de  garant i r  a  s i s temat ização  de  in formações  de  modo t ransparente  

e  ob je t ivo  para  consu l ta  dos  credores ,  Min i s tér io  Públ i co  e  des te  d .  Ju ízo ,  de  modo 

a  fomentar  a  t r ansparênc ia  na  condução do  proced imento  recuperacional ,  e s ta  A . J .  

apresenta  anexo  seu  “Rela tór io  de  Andamentos  Processua i s” ,  no  qua l  cons ta  toda  a  

movimentação  processua l  r ea l i zada  a té  então  (Doc.  nº  3 ) .  

 

9. RELATÓRIO DE INCIDENTES 

 

69 .  Por  opor tuno ,  es ta  A . J .  apresenta  o  respect ivo  re l a tór io ,  para  

conhec imento  des te  d .  Ju ízo ,  c redores  e  in teressados :  

 

Processo Classe Autor 

0890733-34.2024.8.19.0000 Habilitação de Crédito Carlos Henrique Faria Marinho 

0910449-47.2024.8.19.0001 Habilitação de Crédito Ricardo da Rocha Pereira 

0916530-12.2024.8.19.0001 Habilitação de Crédito Eduardo Nascimento Silva 

0918849-50.2024.8.19.0001 Habilitação de Crédito Geane dos Santos de Sousa 

0925896-75.2024.8.19.0001 Habilitação de Crédito Fellipe Guilherme Ferreira dos Santos 

0928323-45.2024.8.19.0001 Habilitação de Crédito Francisco Carlos de Souza Sant Ana 

0929876-30.2024.8.19.0001 Habilitação de Crédito Eduardo de Brito Correia 

0937877-04.2024.8.19.0001 Habilitação de Crédito Marcos Felipe Neves Marins 

0939920-11.2024.8.19.0001 Habilitação de Crédito Marcus Joaquim Barbosa da Paixão 

0939930-55.2024.8.19.0001 Habilitação de Crédito Red Flag Serviços Médicos Ltda 

0947023-69.2024.8.19.0001 Habilitação de Crédito Rafaela Barbosa Queiroz 

0948176-40.2024.8.19.0001 Habilitação de Crédito Ana Cláudia Pereira Cordeiro 

0948210-15.2024.8.19.0001 Habilitação de Crédito Ivany Vieira de Sales da Costa 

0950014-18.2024.8.19.0001 Habilitação de Crédito Anna Karolina Tavares Teles 

0950634-30.2024.8.19.0001 Habilitação de Crédito Sinval Silva de Souza 

0950634-30.2024.8.19.0001 Impugnação de Crédito Itaú Unibanco S.A. 

0836496-16.2025.8.19.0001 Habilitação de Crédito Concrelagos Concreto Ltda. 
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Processo Classe Autor 

0839937-05.2025.8.19.0001 Habilitação de Crédito Francisco Carlos Gomes Rosa 

 

10. ANEXOS 

 

70 .  Segue  aba ixo  a  re l ação  dos  documentos  anexos  que  aba l i zaram o presente  

re l a tór io  c i r cuns tanc iado e  ind iv idua l i zado :  

 

  Documento  nº  1  –  Of íc io   

  Documento  nº  2  –  Conversa  com Sr .  Marco Ca lv ino ,  Dire tor/Admin i s t r a t ivo  

do  Grupo Pr izma.   

  Documento  nº  2  –  Re la tór io  de  Andamentos  Processua i s .  

 

 

E .  Defer imento .  
 
 

R io  de  J ane i ro ,  15  de  ma io  de  2025 .  
 
 

 

PRESERVA-AÇÃO ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  

ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  

Bruno Ga lvão  S .P .  de  Rezende  

OAB/RJ  124 .405  -  OAB/SP 420 .341  

 

GERÊNCIA JURÍDICA DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  

COORDENADORES 

 

 

Armando Rober to  R.  Vicent ino  

OAB/RJ  155 .588  -  OAB/SP 420 .340  

Alexsandro  Cruz  de  Ol ive i r a  
OAB/RJ  161 . 886 -  OAB/SP 420 .336  
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GERÊNCIA DE INTERFACE CREDOR – DEVEDOR 

 
Gus tavo  Gomes  S i lve i r a   

OAB/RJ  89 .390 -  OAB/SP 420 .345  

 

COORDENAÇÃO DE AUDITORIA EXECUTIVA FINANCEIRA  

 
Lu iz  Henr ique Pere i r a  Fernandes  

CRA/RJ  2058310 -9  
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